
PARECER N.                     , DE 2016.

 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 1607/2015. 

O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei nº 1607 de 2015, de autoria do ilustre Deputado Jorge Wilson Xerife do Consumidor, que “Dispõe sobre a inclusão das disciplinas Direito do Consumidor e Educação Fiscal na grade curricular do ensino médio nas escolas do Estado”. 

A proposta em questão esteve em pauta nos dias correspondentes à 162ª Sessão Ordinária de 17/12/2015 e às 1ª a 4ª Sessões Ordinárias (de 2/2 a 05/02/2016), nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, período no qual não recebeu emendas ou substitutivos. 

Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça e Redação, para análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do disposto pelo artigo 31, § 1º do Regimento Interno.

Constata-se que a medida é de natureza legislativa, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno, estando, desta forma, em condições de ser aprovado no que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta Comissão analisar. 

Ressaltamos que a competência para legislar sobre educação e ensino passou a ser concorrente, após a promulgação da Emenda Constitucional n. 85 de 26 de fevereiro de 2015, incluindo o inciso IX no art. 24, que trata da legislação concorrente, para melhor visibilidade reproduzimos este inciso:

“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

I (...)

IX – educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação.”

Lembramos que o Supremo Tribunal Federal já havia decido que a competência para legislar sobre educação era concorrente ao analisar a ADI n. 1399/04 do Estado de São Paulo. Nesta fixou-se o entendimento de que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação – Lei 9.394, preceitua fundamentos de caráter geral, podendo os estados legislar concorrentemente. O Sr. Governador alegou, nesta ADI que a lei invadiu a competência privativa da União para legislar e ofendeu o art. 167, II da CF/88 que veda o aumento da despesa pública sem a necessária indicação dos recursos disponíveis para o atendimento do novo encargo. Assim ficaram fortalecidas as leis sobre educação, de iniciativa da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, pois estas estão na competência concorrente do Estado, restando superadas as alegações do Senhor. Governador,de que a Lei nº. 9.164, de iniciativa da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, atentou contra o art. 2ª da Constituição Federal, caracterizando usurpação de competência do Poder Executivo, e também, que a ofensa o art. 167, II da CF/88, que veda o aumento da despesa pública sem a necessária indicação dos recursos disponíveis para o atendimento o novo encargo.

Cumpre ressaltar, quanto à discussão sobre a necessidade de previsão orçamentária, que o Plenário desta Suprema Corte, ao julgar a ADI 3.599/DF, Rel. Min. GILMAR MENDES, firmou orientação sobre a controvérsia ora em análise, proferindo decisão consubstanciada em acórdão assim ementado: “A ausência de dotação orçamentária prévia em legislação específica não autoriza a declaração de inconstitucionalidade da lei, impedindo tão-somente a sua aplicação naquele exercício financeiro.”
Assim sendo, não havendo óbices, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n° 1607 de 2015.

É o nosso parecer.

Sala das Comissões, em

Relator

José Zico Prado.
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